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Resumo
Objetivo
Descrever a evolução de condicionantes socioeconômicas da saúde na infância, com
base nas informações extraídas de dois inquéritos domiciliares realizados nos anos
de 1984/85 e 1995/96, na cidade de São Paulo, SP.
Métodos
Foram estudadas amostras probabilísticas da população entre zero e 59 meses de
idade: 1.016 crianças em 1984/85 e 1.280 crianças em 1995/96. Os inquéritos
apuraram a renda per capita mensal das famílias e o número de anos de escolaridade
das mães das crianças. As rendas nominais foram deflacionadas segundo o Índice
Nacional de Preços ao Consumidor e expressas em valores de outubro de 1996.
Resultados
Embora os indicadores socioeconômicos apurados no último inquérito ainda estejam
muito distantes da situação ideal, a média da renda familiar dobra entre os inquéritos
e a escolaridade materna aumenta em 1,5 anos. Rendas inferiores a meio salário-
mínimo per capita são reduzidas à metade e virtualmente desaparece o analfabetismo
materno. Ainda assim, intensifica-se no período a concentração da renda.
Conclusões
Os aumentos de renda e de escolaridade são superiores aos relatados para a população
brasileira em geral, o que poderia decorrer de declínios seletivos da fecundidade nos
estratos mais pobres da população de São Paulo. A influência das mudanças na
renda familiar e na escolaridade materna sobre a evolução de diferentes indicadores
do estado de saúde das crianças da cidade é examinada em artigos subseqüentes.
Abstract
Objective
Two consecutive household surveys undertaken in the mid-80s and mid-90s in
the city of S. Paulo, Brazil, made possible to establish time trends of several
child health determinants and indicators as well as to analyse the relationships
among them. The study intends to report trends in socioeconomic determinants
of child health.
Methods
Random samples of the population aged from zero to 59 months were studied: 1,016
children in the period 1984-85 and 1,280 children in 1995-96. Both surveys
investigated the family’s per capita income and the mother’s years of schooling.
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INTRODUÇÃO
A tendência secular das condições de saúde na in-
fância, em qualquer população, é fortemente condicio-
nada pela evolução do poder aquisitivo das famílias
que possuem crianças e pela progressão da escolarida-
de dos membros destas. Do poder aquisitivo das famí-
lias dependem, por exemplo, a disponibilidade de ali-
mentos, a qualidade da moradia e o acesso a serviços
essenciais como os de saneamento e os de assistência à
saúde. Da escolaridade dos familiares, sobretudo da
escolaridade materna, depende a utilização mais ou
menos eficiente (do ponto de vista do cuidado infantil)
da renda e dos serviços públicos que estiverem ao al-
cance. A escolaridade materna (e a dos demais famili-
ares da criança) exerce influência também sobre as
oportunidades de emprego e de salários e, nessa medi-
da, condiciona o próprio poder aquisitivo das famílias.
Dois inquéritos domiciliares sucessivos, realizados em
1984/85 e 1995/96 em amostras probabilísticas da po-
pulação infantil residente na cidade de São Paulo, per-
mitem que se examine a evolução recente de um amplo
conjunto de determinantes e de indicadores do estado
de saúde desta população. O presente artigo aborda a
evolução do poder aquisitivo das famílias das crianças,
bem como a progressão do nível de escolaridade das
mães destas crianças.
MÉTODOS
As informações sobre renda e escolaridade proce-
dem de dois inquéritos domiciliares probabilísticos
sobre condições de saúde na infância realizados na
cidade de São Paulo em 1984/85 e 1995/96. Nos dois
inquéritos foram estudadas amostras representativas
da população da cidade com idades entre zero e 59
meses: 1.016 crianças no primeiro inquérito e 1.280
crianças no segundo. Os procedimentos de amostra-
gem empregados pelos dois inquéritos partiram de ca-
dastros domiciliares atualizados dos setores
censitários do município.7,9
Nominal incomes were deflated according to the National Consumer Prices Index
and expressed as values of October 1997.
Results
From mid-80s to mid-90s average family income doubled and the proportion of low
income families was reduced by 50% while average maternal schooling increased
by 1.5 years and maternal illiteracy was almost eradicated. Income concentration
increased in the period.
Conclusions
Increases in income and schooling are higher than those reported for the whole
population in the country, which may be attributed to selective declines in fertility
among the city’s poorest families. The influence that changes in family income and
maternal schooling may have exerted on several child health indicators is examined
in subsequent articles.
Os procedimentos envolvidos com a identificação do
poder aquisitivo das famílias foram os mesmos nos dois
inquéritos. A partir de questionários pré-testados, entre-
vistadores treinados obtiveram informações sobre salá-
rios e outras fontes de renda de todos os membros da
unidade familiar da criança. As somatórias das rendas
obtidas no mês anterior à entrevista foram então
deflacionadas e expressas em reais de outubro de 1996,
empregando-se, para tanto, o Índice Nacional de Preço
ao Consumidor (INPC) acumulado, calculado pelo
IBGE. A seguir, as rendas mensais deflacionadas foram
divididas pelo número de pessoas na unidade familiar
de modo a se obter a renda familiar per capita, que foi
tratada como variável contínua e, também, como variá-
vel categórica. Para a constituição de quatro classes de
poder aquisitivo, a renda familiar per capita foi expres-
sa em frações do salário-mínimo vigente em outubro de
1996 (R$ 112,00): menos de meio, entre meio e um,
entre um e dois e dois ou mais salários-mínimos per
capita. Em 1990, na área metropolitana de São Paulo, o
atendimento das necessidades básicas das famílias ape-
nas com alimentação implicava o dispêndio de 0,38 sa-
lários-mínimos per capita, estimando-se em cerca de
1,0 salário-mínimo per capita o dispêndio exigido para
atendimento de todas as necessidades básicas.14
Os anos de escolaridade, declarados pelas mães das
crianças estudadas nos dois inquéritos, foram trata-
dos como variável contínua e como variável categó-
rica, criando-se, nesse último caso, cinco classes: ne-
nhum ano de escolaridade, um a três anos, quatro a
sete anos (o equivalente ao antigo curso primário com-
pleto), oito a dez anos (o equivalente ao primeiro grau
completo) e onze ou mais anos de escolaridade (o
equivalente a pelo menos segundo grau completo).
Nos dois inquéritos, informações sobre a escolari-
dade materna foram obtidas para praticamente todas
as famílias estudadas. Para 20,1% das famílias em
1984/85 e para 6,2% das famílias em 1995/96 não foi
possível obter informações sobre a renda de um ou
mais membros da unidade familiar. Nesses casos, o
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valor da renda familiar per capita foi imputado a par-
tir do nível de escolaridade do chefe da família. O
valor da renda imputado correspondeu à renda medi-
ana encontrada na classe de escolaridade correspon-
dente (previamente a essa imputação, observou-se
que, nos dois inquéritos, renda familiar per capita e
escolaridade dos chefes nas famílias estavam altamen-
te correlacionadas).
A evolução da renda familiar e da escolaridade ma-
terna na cidade de São Paulo foi identificada compa-
rando-se estimativas relativas ao conjunto das crian-
ças estudadas pelos dois inquéritos. Objetivando iden-
tificar a evolução de desigualdades sociais quanto a
renda e a escolaridade, as comparações entre os dois
inquéritos levaram em conta três estratos sociais “equi-
valentes” nas pesquisas de 1984/85 e 1995/96. Esses
estratos corresponderam aos tercis da renda familiar
per capita em cada inquérito, ou seja, avaliou-se a pro-
gressão ou a redução da renda familiar e da escolarida-
de materna no terço mais pobre, no terço intermediário
e no terço mais rico das crianças da cidade.
O significado estatístico das mudanças em renda e
em escolaridade, observadas entre os inquéritos, foi
examinado com o emprego de análises de variância e
de testes baseados na distribuição do qui-quadrado.5
RESULTADOS
Na Tabela 1, progressos substanciais e estatistica-
mente significantes são observados tanto no caso da
renda quanto no caso da escolaridade. A média da
renda familiar per capita das crianças da cidade pra-
ticamente dobra entre os inquéritos e o progresso na
escolaridade materna corresponde a um acréscimo
médio de 1,5 anos de educação formal.
Comparações que levam em conta a distribuição
das crianças, segundo classes de renda familiar e de
escolaridade materna, confirmam o progresso subs-
tancial dessas variáveis entre os inquéritos (Tabela
2). Rendas inferiores a meio salário-mínimo per capita
são reduzidas em mais de 50% (de 22,9% para 9,3%)
e virtualmente desaparece a condição de mães sem
escolaridade (de 8,2% para 1,3%). Ainda assim, o
perfil das condições de renda e de escolaridade, que
surge do inquérito mais recente, está distante do ide-
al. Em 1995/96, rendas inferiores a um salário-míni-
mo per capita, insuficientes para aquisição das ne-
cessidades básicas de uma família, conforme já men-
cionado, ainda caracterizavam cerca de um terço das
crianças da cidade; no mesmo período, mais da meta-
de das crianças da cidade tinham mães que não havi-
am sequer completado o curso de primeiro grau.
A Tabela 3 descreve a evolução das  médias de ren-
da familiar e escolaridade materna relativas a três es-
tratos sociais da população infantil da cidade de São
Paulo. No período decorrido entre os inquéritos, a
renda per capita do terço mais pobre das crianças da
cidade sobe 1,6 vezes, a renda do terço intermediário
sobe 1,7 vezes e a renda do terço mais rico sobe 2,0
vezes. Assim, amplia-se, em termos absolutos e rela-
tivos, a diferença de renda que separa o estrato mais
rico do estrato mais pobre (em termos absolutos, de
274 para 580 reais per capita; em termos relativos,
de sete para nove vezes). No mesmo período, a esco-
laridade materna aumenta 1,6 vezes no estrato mais
pobre, 1,5 vezes no estrato intermediário e 1,4 vezes
no estrato mais rico, o que, nesse caso, ocasiona a
diminuição discreta da diferença relativa de escolari-
dade entre o estrato mais rico e o mais pobre (de 2,2
vezes para 1,9 vezes), mas não a diferença absoluta
(que é ampliada de 4,1 anos para 5,0 anos).
Tabela 1 - Renda familiar e escolaridade materna. Crianças entre zero e 59 meses de idade da cidade de São Paulo, SP, 1984/85
e 1995/96.
1984/85 1995/96
Renda/Escolaridade (n=1.016) (n=1.280) p
Renda familiar per capita (R$ de outubro/1996)
x e (dp) 153,0 (281,2) 296,7 (398,1) <0,000
Escolaridade materna (anos)
x e (dp) 5,1 (3,7) 7,3 (3,8) <0,000
Tabela 2 – Distribuição (%) segundo estratos da renda familiar e da escolaridade materna. Crianças entre zero e 59 meses de
idade da cidade de São Paulo, SP, 1984/85 e 1995/96.
1984/85 1995/96
Estratos (n=1.016) (n=1.280) p
Renda familiar per capita (salários-mínimos de outubro/1996)
   0 − 0,5 22,9 9,3 <0,000
0,5 − 1,0 37,9 24,4
1,0 − 2,0 24,7 31,2
2,0 − + 14,5 35,1
Escolaridade materna (anos)
0 8,2 1,3 <0,000
1 – 3 25,5 13,6
4 – 7 37,8 38,6
8 – 10 14,9 21,0
11 e + 13,6 25,5
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DISCUSSÃO
Os aumentos de renda e de escolaridade revelados
pelos inquéritos realizados na cidade de São Paulo, não
surpreendem, visto ser essa a tendência predominante
apontada, no período, em todas as regiões do País, pe-
las Pesquisas Nacionais por Amostra de Domicílios –
PNADs.6 O que surpreende é a magnitude dos aumen-
tos observados em São Paulo. Por exemplo, as PNADs
realizadas em 1985 e em 1995, próximas portanto aos
dois inquéritos realizados em São Paulo, indicam au-
mento da renda per capita (também em reais de outu-
bro de 1996) para todas as famílias do país de R$ 246,00
para R$ 271,00 e, para as famílias residentes nas áreas
urbanas da Região Sudeste, de R$ 329 para R$ 366.
Segundo os inquéritos realizados na cidade de São Pau-
lo, a renda familiar per capita relativa às crianças me-
nores de cinco anos dobra no período, elevando-se de
R$ 153,00 para R$ 296,70.
Estimativas das PNADs de 1985 e 1995, sobre a es-
colaridade da população feminina das áreas urbanas
da Região Sudeste, igualmente indicam melhorias mais
modestas do que as observadas para a escolaridade
materna na cidade de São Paulo. Por exemplo, a esco-
laridade média das mulheres adultas (25 ou mais anos
de idade) residentes no Sudeste urbano eleva-se, no
período, de 5,2 para 6,0 anos (contra um aumento de
5,1 para 7,3 anos no caso da escolaridade materna em
São Paulo). No mesmo período, as PNADs indicam
que o analfabetismo entre mulheres jovens (25 a 29
anos) do Sudeste urbano reduz-se de 4,8% para 3,1%
(crianças de mães sem escolaridade declinam de 8,2%
para 1,3% na cidade de São Paulo).
A melhoria mais intensa dos indicadores de renda e
de escolaridade evidenciada pelos inquéritos relativos à
população infantil de São Paulo comporta duas possí-
veis explicações. A primeira seria a evolução mais fa-
vorável da economia e das oportunidades de educação
na cidade de São Paulo do que nas demais áreas urbanas
da Região Sudeste. A segunda possibilidade a conside-
rar seria que a intensa melhoria da renda e da escolarida-
de estaria restrita à população infantil da cidade. A pri-
meira possibilidade não encontra respaldo em qualquer
evidência ou argumento. A segunda pressupõe mudan-
ças substanciais na dinâmica demográfica da cidade de
São Paulo. Declínios da fecundidade, que alcançassem
particularmente as mulheres de menor renda e de menor
escolaridade da cidade, “produziriam” melhorias no per-
fil socioeconômico do segmento infantil da população
que não teriam paralelo com a evolução da população
geral da cidade. Declínios seletivos da fecundidade na
cidade, particularmente intensos entre mulheres sem ins-
trução, foram relatados na população da Grande São
Paulo no período 1980-1986.4 Há também evidências
de que, nos anos 90, o declínio da fecundidade na popu-
lação urbana brasileira ocorreu de forma muito mais in-
tensa nas regiões menos desenvolvidas do País (Norte e
Nordeste), fenômeno explicado pelas taxas já muito bai-
xas da fecundidade nas regiões mais desenvolvidas (Cen-
tro-Sul).8 Alterações no perfil social e demográfico das
famílias com crianças pequenas, que emigram de São
Paulo ou imigram para São Paulo, igualmente poderiam
contribuir para gerar “defasagens” entre a evolução do
perfil socioeconômico da população infantil e o da po-
pulação geral da cidade, mas, nesse caso, não há evidên-
cias empíricas que dêem respaldo à hipótese.
Cabe ainda notar que o aumento da renda famili-
ar observado entre os inquéritos realizados em São
Paulo não foi acompanhado de melhorias na distri-
buição social do poder aquisitivo da população. Ao
contrário, no período, aumentou de sete para nove
vezes a diferença existente entre a renda média do
terço mais rico e a do terço mais pobre da popula-
ção infantil de São Paulo. No mesmo período, a
diferença de escolaridade (número de anos cursa-
dos) entre as mães do terço mais rico e as do mais
pobre das crianças da cidade foi ligeiramente re-
duzida em termos relativos, mas elevou-se em ter-
mos absolutos. Situações semelhantes quanto à dis-
tribuição da renda familiar, ou seja, manutenção ou
mesmo exacerbação de distribuições extremamen-
te concentradas, são características de todas as re-
giões brasileiras.6
A influência que as mudanças observadas na renda
familiar e na escolaridade materna podem ter exerci-
do sobre a evolução de diferentes indicadores do es-
tado de saúde das crianças de São Paulo – envolven-
do a nutrição pré e pós-natal, o crescimento pondo-
estatural e as enfermidades mais freqüentes na infân-
cia – é examinada em artigos subseqüentes.1-3,10-13
Tabela 3 – Renda familiar e escolaridade materna em distintos estratos sociais. Crianças entre zero e 59 meses de idade da cidade
de São Paulo, SP, 1984/85 e 1995/96.
33% mais pobres 33% intermediários 33% mais ricos
Renda/Escolaridade 1984/85 1995/96 1984/85 1995/96 1984/85 1995/96
Renda familiar per capita (R$ de outubro/1996)
x e (dp) 44,6 (18,4) 71,8* (28,4) 95,4 (14,3) 163,9* (34,6) 318,2 (440,6) 652,2* (527,0)
Escolaridade materna (anos)
x e (dp) 3,4 (2,7) 5,3* (2,7) 4,2 (2,6) 6,3* (2,9) 7,5 (4,2) 10,3* (3,6)
*p<0,000.
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